
1 1

PENSÃO DE ALIMENTOS 
DEVIDOS A MENOR

Pais e Mães,
se pretendem conhecer os procedimentos legais da 
pensão de alimentos dos filhos menores,  consultem 
o serviço especializado da Dantas Rodrigues &  
Associados (DR&A).

NOTA EXPLICATIVA

É inerente às responsabilidades parentais o direito 
a alimentos dos filhos menores, após a separação 
ou divórcio dos progenitores, definir e fixar os 
alimentos devidos ao menor e a forma de os prestar, 
mesmo no caso em que o progenitor com o qual o 
menor não resida ou ao qual não foi confiado esteja 
desempregado, tenha parcos rendimentos ou se 
desconheçam os seus rendimentos ou mesmo o seu 
paradeiro.
Só em situações verdadeiramente excecionais - 
como sejam os casos de comprovada indigência 
ou os daqueles que perderam de forma irreversível 
e sem concorrerem culposamente para tanto, o seu 
património e a sua capacidade laboral – se aceita, 
enquanto persistirem aquelas circunstâncias o não 
pagamento de qualquer prestação de alimentos ao 
menor.
 
PENSÃO DE ALIMENTOS DEVIDOS A MENOR

EM QUE CONSISTE? 

O Código Civil Português define «alimentos» como tudo 
aquilo que seja «indispensável ao sustento, habitação 
e vestuário» do alimentado, compreendendo ainda a 
respetiva instrução e educação, caso se trate de menor. 

Nesse sentido, os alimentos traduzem-se numa 
prestação que, regra geral, tem por objeto uma 
determinada quantia em dinheiro, liquidada 

mensalmente e destinada a fornecer tudo quanto é 
indispensável ao sustento, habitação e vestuário de 
alguém que não reúne condições para assegurar a sua 
própria subsistência.

DESPESAS DA VIDA QUOTIDIANA, QUAL A 
RESPETIVA ABRANGÊNCIA?  

As despesas da vida quotidiana de um menor 
abrangem as despesas com a sua alimentação e 
vestuário, as suas despesas escolares (como  sejam 
as propinas e o respetivo material escolar), bem 
como  todas as suas despesas de saúde – médicas e 
medicamentosas.

DESPESAS EXCECIONAIS, O QUE SÃO E O QUE 
ENGLOBAM? 

Devem considerar-se despesas excecionais todas 
aquelas despesas que se relacionem com as respetivas 
atividades extracurriculares, quer seja a prática de um 
desporto individual ou coletivo, quer seja a prática de 
qualquer outra atividade intelectual.

Pagamento da pensão de alimentos a menor por 
meio de compensação financeira ou de partilha das 
despesas

Os alimentos devidos a menores devem ser suportados 
equitativamente por ambos os progenitores, devendo 
o progenitor que está obrigado a tal prestação 
efetuá-la de forma pecuniária. Contudo, dada a forte 
possibilidade de ambos lograrem chegar a um acordo 
no que respeita à prestação de alimentos devida aos 
filhos, cada vez mais nos deparamos com casos em 
que a prestação de alimentos devida aos menores é 
liquidada por meio de compensação financeira – o que 
sucede, por exemplo, num cenário em que a tutela 
e guarda conjunta do menor é fixada de modo a que 
resida, por igual período, com ambos os progenitores 
e em que, consequentemente, as despesas que lhe 
estão inerentes são suportadas pelo progenitor com 
quem o menor se encontrar, ou em que o pagamento 
da pensão de alimentos se traduz no pagamento, 
por um dos progenitores, das despesas tidas com a 
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alimentação e vestuário do menor, e o outro progenitor 
se encarrega do pagamento das respetivas despesas 
escolares – ou de prestação de bens em espécie – 
em que se procede, por exemplo, ao pagamento da 
pensão de alimentos devida por meio da entrega, ao 
progenitor com o qual o  menor reside habitualmente, 
de produtos alimentares, vestuário e calçado.

Modalidades de guarda parental: fixação da residência 
do menor 

GUARDA PARENTAL – DEFINIÇÃO 

A guarda dos menores traduz-se num direito-dever, 
decorrente e implícito do poder parental, que consiste 
em alojar e prover à guarda e segurança dos filhos 
menores.

GUARDA PARTILHADA OU GUARDA CONJUNTA 

Traduz-se no exercício em comum das 
responsabilidades parentais, ou seja, ainda que os 
pais se encontrem separados ou divorciados, ambos 
decidirão em conjunto no que respeita às questões de 
especial importância da vida do filho, em condições, 
aliás, semelhantes àquelas que vigoram na constância 
do matrimónio.

GUARDA ÚNICA 

Em síntese, consiste na atribuição, em exclusividade, 
das responsabilidades parentais ao progenitor a quem 
o menor é confiado. Atualmente, são cada vez menos 
os casos em que se atribui guarda única a um dos 
progenitores, quer sejam decretadas por Tribunal, quer 
sejam fixadas por acordo de ambos os progenitores 
nesse sentido. De cada vez que o Tribunal opte por esta 
via, deve tal decisão ser devidamente fundamentada, 
tendo sempre por base o superior interesse da criança. 

NECESSIDADES DE EDUCAÇÃO E DE SUSTENTO 
DO MENOR: COMO SE PROCEDE AO RESPETIVO 
CÁLCULO? 

Em função dos recursos financeiros disponíveis dos 
pais e das obrigações de despesa:

Os menores necessitam de suporte económico, só 
assim sendo possível fazer-se face às despesas com a 
sua alimentação, vestuário, calçado,  saúde, educação, 
entre outras. Naturalmente, esta obrigação terá que 
recair sobre os respetivos progenitores. Assim, ambos 
os progenitores estão obrigados a contribuir para o 
sustento dos filhos em igual medida. Mas isso não 
significa que a quantia despendida por um e por outro 
seja rigorosamente a mesma. O que se prevê é, antes, 
que o esforço económico seja idêntico para cada um 
dos progenitores, na medida das diferenças das suas 
possibilidades.

Por norma, a fixação da prestação de alimentos a 
liquidar por cada um dos progenitores é feita por 
acordo. Não obstante, sempre que não seja possível 
a obtenção desse consenso, deve esta questão ser 
apreciada e decidida pelo Tribunal. 

Para o efeito, deverá ter-se em consideração o 
rendimento e os lucros dos progenitores, bem como as 
necessidades específicas de cada menor. Por outras 
palavras, o mesmo é dizer que devem ser tidas em 
linha de conta as possibilidades económicas de quem 
presta, bem como a necessidade de quem recebe a 
prestação de alimentos, tudo decidido e ponderado 
segundo as normas da equidade. 

Já a respeito do cálculo da pensão devida, deve 
dizer-se que não existe uma formula específica ou pré-
definida na Lei que permita, com precisão, orientar 
progenitores e juízes na definição de um valor preciso 
e claro. Diga-se, somente, que vem sendo prática 
nas Secções de Família e Menores dos tribunais 
portugueses fixar-se que o progenitor com o qual o 
menor reside tem a obrigação de identificar quanto 
despende, mensalmente, em rendas, água, luz, gás, 
roupa ou alimentação – quer em casa, quer na escola – 
com o menor. Depois de somadas, deve dividir-se por 
dois o montante total dessas mesmas despesas. Será 
esse o valor indicativo da despesa mensal devida por 
cada um dos progenitores com o menor.

FUNDO DE GARANTIA DE ALIMENTOS DEVIDOS 
A MENOR 

Que meios de reação dispõe cada um dos progenitores 
sempre que confrontado com o incumprimento da 
prestação devida pelo outro progenitor? Na verdade, 
a Lei institui para estes casos um mecanismo de 
proteção dos menores: cabe ao Fundo de Garantia 
dos Alimentos Devidos a Menores o pagamento das 
prestações de alimentos em caso de incumprimento 
da obrigação pelo respetivo devedor, o que se justifica 
pela própria natureza desta prestação. Após a devida 
ordem do Tribunal nesse sentido, procura-se, através 
deste Fundo, assegurar a rápida e eficaz satisfação da 
garantia de alimentos devidos ao menor.
Para o efeito, deverá o progenitor com quem o menor 
reside habitualmente requerer as diligências que se 
mostrarem necessárias para o cumprimento coercivo 
da prestação devida. Acresce que poderá ainda haver 
lugar ao pagamento de uma indemnização por esse 
incumprimento, uma vez verificados os respetivos 
pressupostos, a favor da criança, do progenitor 
requerente ou mesmo de ambos.


